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RECLAMAÇÃO.  TURMA  RECURSAL  DOS
JUIZADOS  ESPECIAIS.  INOBSERVÂNCIA  DA
JURISPRUDÊNCIA VINCULANTE DO SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  DELEGAÇÃO  DE
COMPETÊNCIA  AOS  TRIBUNAIS  ESTADUAIS.
RESOLUÇÃO  N.º  03/2016  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  LEGITIMIDADE  DA
COBRANÇA DE TARIFA BÁSICA PELO USO DOS
SERVIÇOS  DE  TELEFONIA  FIXA.  ACÓRDÃO
RECLAMADO  EM  DISSONÂNCIA COM  A  TESE
FIXADA  PELO  STJ  EM  SEDE  DE  RECURSO
REPRESENTATIVO  DA  CONTROVÉRSIA.
PERFEITO  CABIMENTO  DA  RECLAMAÇÃO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  988,  IV,  DO  CPC.
PROCEDÊNCIA  DA  RECLAMAÇÃO  PARA
CASSAR O ACÓRDÃO RECLAMADO. 

- Realizando o cotejo entre a Decisão Reclamada e
o que restou assentado no REsp n.º 1.068.944/PB,
vê-se que a Quarta Turma Recursal Mista de Sousa
contrariou  a  jurisprudência  vinculante  do  Superior
Tribunal  de  Justiça  ao  decidir  pela  ilegalidade  da
cobrança da tarifa mensal de assinatura telefônica.

- É legítima a cobrança de tarifa básica pelo uso dos
serviços  de  telefonia  fixa  (REsp  1068944/PB,  Rel.
Ministro  TEORI  ALBINO  ZAVASCKI,  PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 28/10/2008).

Vistos, etc.

A Telemar  Norte  Leste  S/A interpôs a  presente  Reclamação,

com pedido de liminar para atribuir efeito suspensivo, visando atacar o Acórdão
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da Turma Recursal da Quarta Região - Sousa, que  decidiu pela ilegalidade da

cobrança da tarifa mensal de assinatura telefônica em confronto com o Acórdão

proferido em julgamento de recurso representativo da controvérsia pelo Superior

Tribunal  de  Justiça,  nos  autos  do  Recurso  Especial  nº  1.068.944/PB,  que

reconheceu a legalidade da cobrança da referida tarifa.

Citado,  fl.  350v,  o  interessado  não  apresentou  Contestação,

consoante certidão de fl. 352.

O Juízo Reclamado não apresentou as informações requisitadas. 

Instado  a  se  manifestar,  o  Ministério  Público  opinou  pela

procedência da Reclamação, fls. 356/361.

É o relatório.

DECIDO

Tem-se  que  a  Resolução  nº  03/2016  do  Superior  Tribunal  de

Justiça “delegou” a este Tribunal de Justiça a competência para verificar se a

Decisão de Turma Recursal Estadual afronta ou não a jurisprudência do STJ,

cabendo o julgamento à Seção Especializada.

 

Realizando o cotejo entre a Decisão Reclamada e o que restou

assentado no REsp n.º 1.068.944/PB, vê-se que o Acórdão reclamado contrariou

a  jurisprudência  vinculante  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  ao  decidir  pela

ilegalidade da cobrança da tarifa mensal de assinatura telefônica, nos autos da

Ação  Declaratória  nº  037.2004.008.994-0,  considerando  que  o  STJ  fixou  a

seguinte tese para o tema: "É legítima a cobrança de tarifa básica pelo uso dos

serviços de telefonia fixa", que restou assim ementado:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  SERVIÇOS  DE
TELEFONIA.  DEMANDA  ENTRE  USUÁRIO  E
CONCESSIONÁRIA.  ANATEL.  INTERESSE  JURÍDICO.
LITISCONSÓRCIO  PASSIVO  NECESSÁRIO.  INEXISTÊNCIA.
TARIFA  DE  ASSINATURA  MENSAL.  LEGITIMIDADE  DA
COBRANÇA. SÚMULA 356/STJ. 1. Pacificou-se a jurisprudência
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das Turmas da 1ª Seção do STJ no sentido de que, em demandas
sobre  a  legitimidade  da  cobrança  de  tarifas  por  serviço  de
telefonia,  movidas por  usuário  contra  a concessionária,  não se
configura  hipótese  de  litisconsórcio  passivo  necessário  da
ANATEL, que, na condição de concedente do serviço público, não
ostenta interesse jurídico qualificado a justificar sua presença na
relação processual. 2. Conforme assentado na Súmula 356/STJ,
"é legítima a cobrança de tarifa básica pelo uso dos serviços de
telefonia  fixa".  3.  Recurso  especial  provido.  Acórdão  sujeito  ao
regime do art. 543 -C do CPC e da Resolução STJ 08/08. (REsp
1068944/PB, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 28/10/2009)

Conforme proclama o art.  968, IV, do CPC, a Reclamação é o

instituto processual adequado para  garantir a observância de Acórdão proferido

em julgamento de resolução de demandas repetitivas, logo, resta evidenciado

que a Turma Recursal reclamada, ao proferir o Acórdão reclamado, fls. 189/198,

o fez em dissonância com a jurisprudência vinculante que trata da matéria. 

Dado  o  exposto,  JULGO  PROCEDENTE  A  PRESENTE

RECLAMAÇÃO para cassar o Acórdão reclamado, por está dissonante com o

entendimento firmado no REsp n.º 1.068.944/PB, determinando, desde logo, que

a  Turma  Recursal  profira  um  novo  julgamento,  nos  autos  do  processo  n.

037.2004.008.994-0 observando a jurisprudência vinculante. 

Publique-se.

Intimações necessárias.

Registre-se. Cumpra-se. 

João Pessoa, ___ de agosto de 2017

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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